
ANEXO IV

Resolução SS - 92, de 10-11-2016

Dispõe sobre a aplicação da sanção de multa, prevista nas leis federais 8.666, de 21-6-

1993 e 10.520, de 17-7-2002 e na lei estadual 6.544, de 22-11-1989, no âmbito da secretaria

da saúde, e dá providências correlatas 

O secretário da saúde, nos termos do artigo88 da Lei Estadual - 6.544, de 22-11-1989

e suas posteriores alterações, resolve: 

Artigo 1º- A aplicação das sanções de natureza pecuniária a que se referem os artigos

81, 86 e 87, incisos I e II da lei federal 8.666, de 21-6-1993, os artigos 79, 80 e 81, incisos I

e II da lei estadual 6.544, de 22-11-1989 e o artigo 7º da lei federal - 10.520, de 17-7-2002,

obedecerá às normas estabelecidas na presente resolução. 

Artigo  2º  -  As  sanções  serão  aplicadas  após  regular  processo  administrativo  com

garantia de prévia e ampla defesa observado, no que couber, o procedimento estabelecido nas

instruções contidas na Resolução CC-52, de 19-7-2005, do Comitê de Qualidade da Gestão

Pública, ou em outro ato regulamentar que a substituir, e no Decreto Estadual61.751, de23-

12-2015. 

Artigo  3º  -  A  recusa  injustificada  em  assinar,  aceitar  ou  retirar  o  contrato  ou

instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração ensejará a aplicação

de  multa  de  10%  a  30%  sobre  o  valor  do  ajuste.  Parágrafo  Único  –  Havendo  recusa

injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços, a estimativa de compra prevista no Edital

de licitação será utilizada como base de cálculo para a multa, sendo que o valor  apurado

poderá ser reduzido pela Administração em até 50%, observando-se o disposto no artigo 8º

desta Resolução. 

Artigo 4º - A inexecução total do ajuste ensejará a incidência de multade10% a 30%

(trinta por cento) do valor do ajuste. 

Artigo 5º - A inexecução parcial do ajuste ensejará a incidência de multa de 10% a 30%

(trinta por cento) do saldo financeiro não realizado. Parágrafo Único – No caso de prestação de

serviços contínuos, a multa será de 30% (trinta por cento) sobre a base Mensal que seria paga

à empresa faltosa no mês em que houve descumprimento da obrigação. 

Artigo 6º - O atraso injustificado na execução da contratação ensejará a aplicação de

multa diária na seguinte conformidade: I - 0,2% ao dia do saldo financeiro não realizado para

atrasos de até 30 (trinta) dias; II- 0,4% ao dia do saldo financeiro não realizado ultrapassado

30 (trinta) dias de atraso. Parágrafo Único – A multa por atraso não poderá excedera 30%

(trinta por cento) do valor total do ajuste. 
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Artigo 7º - O descumprimento de obrigações que ferem critérios e condições previstos

nos contratos de prestação de serviços contínuos e que não configurem inexecução total ou

parcial do ajuste ou mora no adimplemento ensejará a aplicação de multa de 5% (cinco por

cento) que incidirá sobre o valor mensal contratual correspondente ao mês da ocorrência. 

Artigo  8º  -  Na  aplicação  das  sanções  deverão  ser  observados  os  princípios  da

razoabilidade e da proporcionalidade. 

Artigo 9º - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da

perda desta, responderão inadimplente pela sua diferença. 

Artigo 10º – As penalidades previstas nesta Resolução poderão ser aplicadas isolada ou

cumulativamente,  inclusive  com  as  demais  penalidades  previstas  nas  Leis  Federais8.666,

de21-6-1993e-10.520, de17-7-2002 e na Lei Estadual - 6.544, de 22-11-1989, observadas as

prescrições  legais  pertinentes  e  as  disposições  estabelecidas  nos  respectivos  instrumentos

convocatórios e de contratos. 

Artigo 11º - As penalidades de multa são autônomas entre si e a aplicação de uma não

excluía aplicação de outra. 

Artigo  12º  –  As  disposições  desta  Resolução  aplicam-se,  também,  às  contratações

efetuadas mediante dispensa ou inexigibilidade de licitação, nos termos da legislação vigente. 

Artigo 13º – As normas estabelecidas nesta Resolução deverão integrar, sob forma de

anexo,  os  instrumentos  convocatórios  dos  certames  ou,  nos  casos  de  contratações  com

dispensa ou inexigibilidade de licitação, os respectivos instrumentos de contrato. 

Artigo14º  –  Da  aplicação  das  multas  previstas  nesta  resolução  caberá  recurso  à

autoridade hierarquicamente superior, no prazo de cinco (cinco) dias úteis contados da data da

publicação do ato no Diário Oficial do estado. 

Artigo  15º  –  Esgotada  a  instância  administrativa,  as  penalidades  deverão  ser

registradas no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo – Caufesp, sem

prejuízo do registro do devedor no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgão

se  Entidades  Estaduais  –  Cadin  e  na  inscrição  do  débito  na  Dívida  Ativado  Estado  para

cobrança judicial. 

Artigo 16º -  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,  produzindo

efeitos em relação aos ajustes celebrados a partir de 1º de janeiro de 2017, revogadas as

disposições em contrário.
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